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AS VÍTIMAS INVISÍVEIS DA VIOLÊNCIA: BUSCA DE DIREITOS DOS ÓRFÃOS E ÓRFÃS DO 
FEMINICÍDIO 

 
Thatyanna Campos Correa Tavares1 

 
RESUMO 
 

O objetivo dessa pesquisa é entender como as vítimas invisíveis do feminicídio, crianças 
e adolescentes que perderam sua mães para esse ato violento, são assistidas pelo Estado. O 
contexto encontrado sobre esta temática é que além da questão do amparo, do cuidado e a 
questão mais preocupante, a de que muitas dessas crianças e adolescentes podem ainda estarem 
na convivência dos assassinos, pois muitas vezes o convívio com os parentes paternos é a única 
família restante. Pesquisas ainda apontam que a violência doméstica pode ser transmitida para as 
gerações futuras, por isso esse estudo se faz necessário, para que possamos chamar atenção 
para este problema social e tentar diminuir estes números alarmantes. Nos últimos dois anos o 
tema vem chamando a atenção da sociedade civil e do Estado, e em vários lugares do Brasil, 
podemos ver a criação de projetos que buscam amparar as vítimas com apoio psicossocial para 
garantir o retorno à cidadania e a promoção de sua qualidade de vida. A busca constante pela 
diminuição dos números de feminicídio e pelo fortalecimento de políticas públicas são os principais 
motivos para tirar esse tema da invisibilidade. 

 
PALAVRAS-CHAVE: feminicídio; órfãos; vítimas invisíveis; gênero; família; violência contra 
mulher; crianças e adolescentes 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Hoje, a cada 7 horas temos um caso de feminicídio no país segundo o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP), e continuamos sendo o 5° país mais perigoso para as mulheres. 
Sabemos também que cerca de 90% desses crimes são cometidos dentro de casa pelos seus 
companheiros ou parentes diretos. Assim, se faz necessário e urgente refletir e incorporar ações 
que auxiliem no suporte desses órfãos e órfãs para lidarem com as consequências do feminicídio. 
Em 2021, esse mesmo levantamento mostra que o feminicídio deixou aproximadamente 2.300 
menores sem suas mães. 

 A sociedade precisa despertar para essa situação que se agrava a cada ano, não 
naturalizando a falta de assistência às vítimas invisíveis de um sistema falho, que não compreende 
a importância do amparo psicossocial e do respeito ás relações em que essas crianças e 
adolescentes irão construir por toda a vida em seus macro e microambientes como a escola, 
ambientes religiosos, vizinho do seu bairro e todos aqueles que de alguma forma as atravessam. 

“É preciso agir, a nível individual e social. Uma das formas de se agir contra a violência 
cometida contra a infância é trazê-la a tona, ao nível da consciência, é denunciá-la, 
não ser complacente com ela.” (FONSECA, 1986, p. 367) 
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FEMINICÍDIO E FAMÍLIA 

 O termo feminicídio foi trazido à América Latina pela mexicana Marcela Lagarde2, que 
lutou para que os assassinatos de mulheres fossem investigados, uma vez que o estado os 
negligenciava. Em nosso país o termo feminicídio seguiu a tendência dos demais países latinos, 
e a partir da década de 1990, começa a reconhecer a violência contra as mulheres uma violação 
específica.  

 Já no Brasil a luta contra o feminicídio teve seu em início na década de 1970, com 
assassinato de Ângela Diniz, 32 anos, morta com três tiros em seu rosto e um na nuca, pelo seu 
então namorado, Doca Street, na praia dos ossos, na cidade de Armação dos Buzios – RJ, e esse 
caso ganhou grande espaço da mídia por se tratar da alta sociedade brasileira. O assassino 
argumentou em sua defesa que agiu em legítima defesa da honra, ou seja, um crime passional 
que culpabiliza a vítima, foi absolvido em primeira instância, respondendo pelo crime em liberdade. 

 Assim, o movimento feminista brasileiro se mobilizou espalhando por todo país a 
campanha “Quem ama não mata”, denunciando que esses crimes eram motivados pelo ódio e não 
por amor. E nesse momento, principalmente na região sudeste do Brasil, se inicia a criação de 
coletivos feministas para refletir sobre a criação de políticas públicas e sistemas para o 
enfrentamento da violência de gênero.  

 As primeiras instituições criadas foram as Delegacias Especializadas de Atendimento as 
Mulheres (DEAMs), a primeira unidade inaugurada foi no dia 6 de agosto de 1985, ano 
emblemático para as mulheres quando se comemorou década da Mulher declarada ela 
Organização das Nações Unidas (ONU), também nesse ano foi criado o Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher (CNDM), por meio da Lei nº 7.353/85.3 

 Devido aos debates, as inúmeras manifestações nas ruas do país e ações políticas, o 
movimento feminista conseguiu a criação das casas abrigo, os direitos iguais entre as mulheres e 
os homens na Constituição Federal de 1988, estupro passa ser considerado crime hediondo e a 
Lei Maria da Penha em 2006. E apenas em 2015 nosso país coloca o feminicídio como crime 
hediondo, nomeando e definindo o assassinato de mulheres para a luta e prevenção. “Classificar” 
esse crime é dar visibilidade à gravidade desse problema, trazendo a reflexão sobre gênero, sobre 
história e principalmente sobre mudanças. 

“Para entender o que é o feminicídio é necessário compreender o que é a violência de 
gênero, já que o crime de feminicídio é a expressão extrema, final e fatal das diversas 
violências que atingem as mulheres em sociedades marcadas pela desigualdade de 
poder entre os gêneros masculino e feminino e por construções históricas, culturais, 
econômicas, políticas e sociais discriminatórias.” (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 
2017, P. 10) 
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Não temos mais como tolerar os homens que violentam e matam por sua honra e/ou amor, 
precisamos de políticas públicas e educacionais que ensinem e alimentem a igualdade e a 
equidade de gênero.   

Historicamente a família brasileira nos coloca em papéis pré-estabelecidos – a família 
patriarcal – o modelo colonial que se estende por mais de 300 anos e que não representa a maioria 
das famílias. Fazendo um recorte no papel da mulher na família patriarcal – a mulher é auxiliar do 
marido – e é seu dever manter-se como sujeito social de respeito e ser sempre íntegra. Assim, 
culturalmente aquelas mulheres que infringem as regras do patriarcado podem ser assassinadas 
e seus assassinos ficam impunes, ou seja, a violência contra mulher histórica e culturalmente não 
tem punição e a sociedade continua repetindo os mesmos discursos. 

 A violência é uma herança histórica que todas as sociedades, como nos apresenta Mariza 
Corrêa4, assim no espaço familiar, tem a violência doméstica que é referência a violência conjugal, 
entre sujeitos com laços afetivos e/ou naturais. Esse sistema familiar acaba se modificando ao 
longo dos anos e com essas mudanças também trazem as novas variantes familiares. O 
patriarcado colonial já não existe mais, mas ele ainda é a base para o que temos hoje, famílias 
compostas de um casal heteronormativo e “monogâmico” e filhos biológicos, era o natural e sadio 
para a construção da sociedade e de qualquer sujeito. 

Dessa forma a sociedade tem a estratégia de tornar a reputação do homem algo inviolável, 
legitimando o controle sobre os corpos femininos. Nesse ponto de vista, a violência contra a mulher 
e o feminicídio podem ter maior reprovação social pelo gênero da vítima onde a parte agressora 
dificilmente é penalizada. A forma como são revelados a sociedade também é diferenciada, [...] e 
como o Sistema Judiciário conduz tais casos, apropriando-se, por vezes, das representações de 
gênero dadas ao réu e à vítima pela adequação ou não aos “papéis sociais” destinados a homens 
e mulheres em nossa sociedade. (SOUZA, 2011, P.2).  

A violência contra mulher e/ou feminicídio será julgada de acordo com a conduta da vítima 
ao longo da vida, se foi de acordo com a conduta da justiça, ou seja, se a mulher agiu com moral 
e com bons costumes. 

 

A DOMINAÇÃO DOS CORPOS FEMININOS 

 Historicamente, temos uma sociedade que tem como a mulher apenas para o papel de 
procriação e cuidado das crianças, retirando assim seus corpos dos espaços públicos e de poder, 
encarcerando-os no espaço particular e para a exploração e dominação dos homens.  

 A partir da década de 1970 vemos o movimento parisiense lutar a favor do controle dos 
próprios corpos e da maternidade. Sendo considerado um importante passo para a liberdade dos 
corpos femininos e para a igualdade de direitos. Mas a relação de poder dos corpos vai além da 
maternidade, “que não é um fato biológico da reprodução que determina a posição social das 
mulheres, mas as relações de poder que atribuem um significado social à maternidade".5  

 

4
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CORRÊA, Mariza. Repensando a família patriarcal brasileira. Notas para o estudo das formas de organização 

familiar do Brasil, São Paulo, Cad. Pesq., São Paulo, (37) : 5 - 16 Mai 1981 
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 Assim, a maternidade é colocada como propósito de vida, realização do feminino, sendo 
ao mesmo tempo símbolo de opressão e de poder, fazendo com que os corpos femininos da 
modernidade continuem a cultura do cuidado e também contribuam ativamente para a vida 
financeira da família. Precisamos entender a “Economia do Cuidado” - que são os trabalhos 
realizados socialmente por mulheres e não são valorizados – Dessa forma, mulheres da 
modernidade possuem dupla ou tripla jornada de trabalho, tendo que se desdobrar para cuidar da 
casa, filhos e do trabalho e muitas vezes esquecendo de si. E esses trabalhos mantêm o 
capitalismo, expandindo o mercado, a partir das relações da maternidade utilizando dos trabalhos 
invisíveis e não valorizados. 

“De forma resumida, a Economia do Cuidado pode ser dividida em (i) trabalhos diretos, 
que são aqueles diretamente relacionados à outra pessoa, como, por exemplo, dar 
comida, dar banho, ajudar no dever de casa, levar alguém ao médico; e (ii) trabalhos 
indiretos, aqueles necessários à manutenção de si e dos demais, mas que não 
constituem uma atividade direta com o outro, como cozinhar, lavar, limpar, ir ao 
mercado, e, no contexto rural, adicionam-se tarefas como abastecimento de água, 
fazer fogo, plantar e colher.”6 

 

 Com isso, a economia do cuidado permite que as mulheres permaneçam encarceradas 
em seus espaços privados, uma vez que esse trabalho permanece não remunerado e não 
valorizado, fazendo com que dependam de seus companheiros e esses continuem dominando 
seus corpos. Essa dominação pode trazer consigo a violência doméstica e o entendimento de que 
o corpo feminino é um objeto que pode ser violado e até mesmo assassinado. 

TRANSMISSÃO INTERGERACIONAL DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (TIVD) 

"Pessoas fragilizadas na infância crescem inseguras e acabam reproduzindo comportamentos 
perigosos, como de aceitar tudo pelo bem da relação" Claudia Fernanda Fernandes, uma das 
filhas de Maria da Penha.  Essa citação justifica a pesquisa e servindo de mola propulsora para 
lutarmos por essas crianças. 

É importante entender como a violência é passada de geração para geração, como ela 
molda todos os integrantes de uma família. Como explica SANTA-ANA e PENSO (2011) às 
vivências familiares influenciarão as decisões e escolhas amorosas de seus membros, que se 
encontram diretamente fundamentadas em uma representação simbólica, construída pela família, 
bem como pelo contexto sociocultural em que esses membros encontram-se inseridos.  

 Assim a transgeracionalidade pode ser entendida como uma ação de repetições 
inconscientes de natureza impetuosa, pouco racionalizada, automática. Então há a perpetuação 
de acordos que constituem a família atravessando a criança desde o seu nascimento, herdando 
uma história preexistente. Essa história busca assegurar o equilíbrio familiar, constituída de uma 
moral, que quando ameaçado causa sofrimento e acende o alerta para a defesa. CASTRO (2010) 
Uma das causas para essa fantasia de ruptura é a vivência de experiências violentas no seio da 
família, que gera, além de sentimentos persecutórios a sua perpetuação, a transmissão de 
conteúdos agressivos. 

 “A identificação da transgeracionalidade da violência e de como a agressão contra a 
mulher dentro do grupo familiar pode afetar seus integrantes chama a atenção 
igualmente para a necessidade de se analisar o impacto que a violência pode gerar 
nas pessoas próximas à mulher que padece de agressões, tanto no momento da 

 

6 Callegari, Isabela.  https://outraspalavras.net/feminismos/para-entender-a-urgencia-da-economia-do-
cuidado/  



 

realização de novas pesquisas sobre o tema, quanto nas situações de intervenção no 
referido agravo.” (SANTOS e MORÉ) 

 

 

CONCLUSÃO 

O “Relatório do Fórum Brasileiro de Segurança Pública aponta que, em 2020, foram 1.350 casos 
de feminicídio no Brasil, um a cada seis horas e meia. Outro dado importante é que, nesse mesmo 
ano, a vítima era mãe em 80% dos lares brasileiros onde um homem tentou matar uma mulher – 
provavelmente, os filhos assistiram e conviveram com as agressões.” 7 

 Para que possamos mudar essas estatísticas, é necessário o comprometimento do Estado 
na criação de programas e políticas públicas efetivas, que tragam segurança para as mulheres em 
vulnerabilidade e que possa amparar psicologicamente, financeiramente e mantendo longe dos 
assassinos as órfãs e órfãos do feminicídio.   

 Nos últimos anos vem surgindo programas ppr todo país que atendem essas crianças e 
adolescentes, como o PROMUSE - Programa Mulher Segura da Polícia Militar do  Mato Grosso 
do Sul, instituído por meio da Portaria PMMS nº 032/2018, que faz monitoramento e proteção das 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  Os filhos das vítimas tem rede de apoio 
para continuarem suas vidas, como abrigo temporário e transferência escolar, mas infelizmente 
não contam com apoio psicológico. 

 Também na região central do país, na capital Campo Grande, foi sancionada em abril de 
2022 a Lei n° 6.801, que visa a proteção de órfãs e órfãos do feminicídio a partir do Programa 
Órfãos do Feminicídio: Atenção e Proteção, que prevê auxílios que asseguram a dignidade social, 
como alimentação, abrigo e segurança financeira, acompanhamento nos CAPS para auxiliar no 
enfrentamento dos traumas e capacitação para familiares ou responsáveis que irão receber-los. 

 Já no estado do Amazonas temos o Projeto órfão do Feminicídio, coordenado pela 
Defensoria Pública do estado e seu foco é a família das mulheres assassinadas, que hoje atende 
cerca de 80 crianças e adolescentes oferecendo apoio psicossocial. No Ceará temos a Rede 
Acolhe, também coordenada pela Defensoria Pública do estado, que atua na assistência das 
famílias das mulheres assassinadas. 

 Desde 2021, temos em âmbito federal 11 projetos de lei que possuem essa temática, que 
garantam os direitos e assistência integral às vítimas invisíveis do feminicídio e seus familiares, 
mas estes estão parados e sem data para votação. A cada mulher assassinada, uma família inteira 
é destruída. 

          Muitas conquistas foram obtidas ao longo dos anos nos campos do judiciário e das políticas 
públicas, mas ainda são poucas. Vimos que a violência contra mulher é um “problema” histórico, 
alimentado durante muitos anos e compondo todos os campos da sociedade. 

As mulheres vítimas de feminicídio tem sua vida exposta e são julgadas pela sua moral, e 
seus familiares optam pelo silêncio, sendo de suma importância um acompanhamento individual 

 

7  Zanlorenzi, Juliana.  https://lunetas.com.br/violencia-contra-a-mulher-impacto-filhos/ 
 



 

de cada caso para que seja realizado o registro de forma correta e que o assassino seja punido, 
trazendo segurança para toda a família. 

É urgente a necessidade de políticas públicas que determinem e facilitem a reintegração 
das famílias e principalmente dos filhos e filhas das vítimas de feminicídio. Que essas possam 
contar com programas de ação em todas as áreas como a educação e a saúde, tendo 
conhecimento detalhado e profundo dos impactos desse assassinato na família e tudo que a cerca, 
principalmente no que tange as crianças e adolescentes. 

 Sem ações efetivas não temos como saber o que nos aguarda no futuro, não temos como 
mensurar quais questões surgirão, se conseguiremos diminuir os números da violência doméstica 
e se essas crianças conseguirão se tornar adultos mentalmente e fisicamente saudáveis.  
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